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ATA-IX ENCONTRO DE PROCtmADORES-GERAIS DA COMUNIDADE DE PAÍSES 
DE LÍNGUA POKrtJOUESA-CPLP 

Realizou-se na cidade de Brasília, no Bra'iil, no dia 27 de maio de 2011, o IX Encontro de 

Procuradores-Gerais da Comunidade de Países de Língua Portuguesa-CPLP, corn a presença dos 

Excclentíssimos Procuradores-Gerais da República de Angola, da República Federativa do Brasil, 

da República de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da República de Moçambique, da 

República Portuguesa, da República Democrática de São Tomé e Príncipe, da República 

Democrática de Timor Leste e de representante do Secretariado Executivo da CPLP. 

A lista das delegações participantes se encontra no Anexo l. 

A agenda do encontro se encontra no Anexo 11. 

A lista de Procuradores-Gerais se encontra no Anexo IH. 

A Ata da Reunião Preparatória ao IX Encontro de Procuradores-Gerais se encontra no 

Anexo IV. 

A Declaração do Rio de Janeiro encontra-se no Anexo V. 

O Regimento Interno dos Encontros de Procuradores-Gerais da CPLP encontra-se no Anexo 

VI. 

o Encontro teve início na manhã do dia 27 de maio com o discurso de abertura do 

Procurador-Geral da República Federativa do Brasil, Roberto Monteiro Gurgcl Santos, que deu as 

hoas vindas às dcJcgaçôes presentes, desejando-lhes um proveitoso evento. O Procurador-Geral 

brasileiro ressaltou que a construção das relações inter-regionais é, na maioria das vezes, 

caracterizada por níveis de complexidade maiores que as relações regionais ou mesmo bilateral':>, 

:.Jo entanto, no caso da Comunidade dos Países de l,íngua Portuguesa, o forte componentí.: 

histórico-cultural e os princípios da cidadania e da democracia que unem os povos minimizam as 

dificuldades normalmente presentes e apontou como maior riqueza da CPLP o lalo de ser urna 

Comunidade de afinidades e valores comuns, o que potencializa a consolidação de suas instituições. 

:.Jo âmbito das reuniões de Ministérios Públicos, Dr. Roberto Gurgel reconheceu a cooperação 

internacional como instrumento jurídico de prevenção e combate ao crime organizado transnacional 
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